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LEI Nº 2.726/2025 DE 17 DE SETEMBRO DE 2025.

Autoriza o Poder Executivo Municipal a doar lotes de terras urbanas de
sua propriedade às famílias carentes do município de São Luís de Montes
Belos/GO dá outras providências.

Faço saber que a Câmara Municipal de São Luís de Montes Belos, APROVOU, e eu Prefeito Municipal SANCIONO a seguinte Lei.

 Objetivando promover a construção de moradias à população do município, beneficiária dos programas de habitação dos

Governos Federal e Estadual ou com recursos próprios, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a DOAR às pessoas

selecionadas lotes de terras urbanas de sua propriedade.

Parágrafo único. Os lotes de que trata esta Lei deverão ser entregues aos beneficiários com a infraestrutura básica e em plenas

condições de receber a edificação, o que inclui, quando tecnicamente necessários, os serviços de terraplanagem, nivelamento,

construção de muros de arrimo, ou qualquer outro que se faça necessário, sem qualquer ônus para o donatário.

 Ficam desafetados de sua primitiva condição de bens indisponíveis, passando à categoria de bens disponíveis, os imóveis

relacionados no anexo I desta lei.

 As pessoas beneficiárias da doação dos lotes constantes do artigo 1º desta Lei, serão selecionadas de acordo com os

seguintes critérios, por comissão nomeada para o feito:

a) Ter seu domicílio no Município de São Luís de Montes Belos/GO há, no mínimo 3 (três) anos;

b) Possuir renda bruta familiar de no máximo 03 três salários mínimos;

c) Não possuir restrição financeira (Ex.: SPC, SERASA, CADIN, SINAD, ETC.)

d) Não ser titular de financiamento habitacional ativo em qualquer parte do País;

e) Possuir comprovação de renda nos últimos 03 (três) meses.

Parágrafo único. Os critérios estabelecidos para a seleção dos beneficiários que trata este artigo são eliminatórios e, em caso

de número de candidatos aptos superar a quantidade lotes disponíveis, terão prioridade de atendimento, as famílias com menor

renda "per capta".

 São objetivos desta Lei:

I - Viabilizar para a população em vulnerabilidade social acesso à terra urbanizada e a moradia digna e sustentável;

II - Implementar políticas e programas de investimentos e subsídios, promovendo e viabilizando o acesso à habitação voltada à

população de menor renda;

III - Articular, compatibilizar, acompanhar e apoiar a atuação das instituições e órgãos que desempenham funções no setor da

habitação.

 Serão adotados os seguintes princípios:

Art. 1º

Art. 2º

Art. 3º

Art. 4º

Art. 5º
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I - Compatibilidade e integração das políticas habitacionais Federal, Estadual e Municipal, bem como das demais políticas

setoriais de desenvolvimento urbano, ambientais e de inclusão social;

II - Moradia digna como direito social fundamental, nos termos do artigo 6º da Constituição da República Federativa do Brasil;

ILL - Democratização, descentralização, controle social e transparência dos procedimentos decisórios;

IV - Função social da propriedade urbana visando a garantir atuação direcionada a coibir a especulação imobiliária e permitir o

acesso à terra urbana e ao pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade.

 São diretrizes adotadas por esta Lei:

I - Prioridade para planos, programas e projetos habitacionais para a população de menor renda, podendo promover a

articulação com programas e ações do Governo Federal, Estadual e Municipal;

IL - Utilização prioritária de incentivo ao aproveitamento de áreas dotadas de infraestrutura não utilizadas ou subutilizadas,

inseridas na malha urbana;

III - Utilização prioritária de terrenos de propriedade do Poder Público para a implantação de projetos habitacionais de

interesse social;

IV - Sustentabilidade econômica, financeira e social dos programas e projetos implementados.

 As doações de terrenos somente poderão ser realizadas se atendidos os seguintes requisitos:

I - A pessoa de baixa renda, assim aferida por profissional do Serviço Social;

II - Termo de compromisso assinado com as obrigações assumidas e de construção em prazo determinado, ficando a

Secretaria Municipal de Assistência Social autorizada assinar pelo Município;

III - O beneficiário do programa tem que ter comprovação de residência no município, através de informações, provas

testemunhais, documentos declaratórios e oficiais de no mínimo, 03 (três) anos;

IV - Não ter sido contemplado em qualquer outro programa de habitação promovido por Entes Públicos, tais como CDHU,

Minha Casa Minha Vida, entre outros.

§ 1º Caso o pretendente não preencha o requisito previsto no inciso I do caput deste artigo, poderá ele participar do programa

desde que atenda a uma das seguintes condições:

I - Possuir dinheiro aplicado em conta, ou qualquer outra aplicação financeira com liquidez imediata, pertencente ao

pretendente ou a seu cônjuge/companheiro, em montante não inferior a 12 (doze) salários mínimos vigentes.

II - Possuir dinheiro aplicado na conta vinculada ao FGTS, pertencente ao pretendente ou a seu cônjuge/companheiro, em

montante não inferior a 12 (doze) salários mínimos vigentes.

§ 2º Todos os pretendentes que preencherem os requisitos previstos neste artigo, serão incluídos em listagem específica e

considerados aptos à participação no sorteio.

§ 3º A listagem específica prevista no §1º deste artigo será elaborada pela Comissão responsável, e enviada à Secretaria

Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social, que deverá zelar por sua correção e atualidade.

Art. 6º

Art. 7º
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 No ato da solicitação de inscrição pelo pretendente, os interessados deverão apresentar os seguintes documentos:

I - Comprovante de residência;

II - Inscrição no CPF e R.G,

III - Comprovante de renda familiar;

IV - Certidão negativa de propriedade de imóveis expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis de São Luís de Montes Belos;

V - Declaração, sob as penas da lei, de que não possui qualquer outro imóvel em todo o território nacional.

 Na distribuição de unidades habitacionais observar-se-á a seguinte reserva de cotas por imposição legal:

I - 2% (dois por cento) destinadas a mulheres vítimas de violência doméstica ou vítimas de tentativa de feminicídio, que são

aquelas que se enquadram nas hipóteses elencadas na Lei Municipal nº 2453, de 26 de maio de 2021.

II - 5% (três por cento) destinados a servidores públicos municipais, nos termos da lei 2.459/2021, de 30 de junho de 2021.

§ 1º Caso a aplicação dos percentuais previstos nos incisos I e II do caput do artigo 9º, resulte em número fracionado, este

deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente.

§ 2º O sorteio dos candidatos de reservas de cotas por imposição legal precede o sorteio do Grupo Geral.

 O prazo para construção concedido ao beneficiário de doação de terrenos pelo Município será de 01 (um) ano, prorrogável

pelo mesmo período, caso comprovado que o atraso não se deu por culpa do beneficiário.

Parágrafo único. O beneficiário participante de algum programa habitacional com construção de moradia terá o prazo previsto

no programa para construção.

 O beneficiário que não promover a construção no prazo estabelecido por esta Lei, terá o imóvel revertido ao patrimônio

público do município, sem direito à indenização de eventuais investimentos no imóvel, cláusula que obrigatoriamente constará da

escritura, salvo se, por exigência do agente operador do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS, não for possível

constar da escritura esta cláusula, em razão de oferecimento do imóvel em garantia a financiamento ou crédito aprovado para o

fim de construção da habitação.

§ 1º Em caso de falecimento do donatário antes de iniciada a construção, e mediante a impossibilidade de fazê-la por seus

sucessores, o imóvel reverterá ao Município sem nenhum direito de indenização ou compensação aos sucessores.

§ 2º Em caso de falecimento do donatário após o início da construção, e mediante a impossibilidade de continuidade das

obras por seus sucessores, o imóvel reverterá ao Município com o pagamento de justa indenização e compensação dos gastos

correspondentes aos seus sucessores.

§ 3º Para fins de cumprimento do exposto no parágrafo anterior, o Executivo Municipal poderá nomear através de Decreto

uma comissão de avaliação composta de no mínimo três pessoas idôneas e conhecimento técnico, para avaliarem o imóvel.

 O beneficiário da doação de terreno não poderá dispor do imóvel pelo prazo de 10 (dez) anos e não será mais beneficiário

de outras doações de corrente de programas de habitação de interesse social, devendo esta regra constar no Termo de

Compromisso e ciência formal do beneficiário, e/ou cadastrado no CadÚnico.

Art. 8º

Art. 9º

Art. 8º

Art. 9º

Art. 10.
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§ 1º O município não poderá escriturar o terreno em nome do beneficiado antes da construção, sendo efetivada a matricula

de transferência do imóvel somente após a finalização da obra.

§ 2º A presente doação não poderá ser objeto de venda e/ou alienação no período mínimo de 10 (dez) anos a contar da sua

regularização junto ao C.R.I; caso a venda e/ou alienação ocorra, será automaticamente devolvida ao município, sem direito a

indenizações, ou qualquer outro tipo de pagamento de possíveis benfeitorias.

§ 3º Para viabilização financeira habitacional, o beneficiário poderá receber escritura e registro junto ao CRI e o imóvel poderá

ser objeto de hipoteca em primeiro grau, haja vista a necessidade de autorização para a oferta do bem em garantia de

financiamentos para alocação de recursos habitacionais.

§ 4º Os terrenos destinam-se exclusivamente à construção de moradia própria aos beneficiários.

 Os imóveis, objetos da doação, isentos do recolhimento dos seguintes tributos:

a) ITBI - Imposto de Transmissão de Bens Imóveis, quando da transferência do imóvel, objeto da doação;

b) IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano, durante todo o período da construção. Alvará de construção;

c) Taxas de alvará de construção e

d) Habite-se ao termino do empreendimento residencial.

 Da escritura de doação constará cláusula de reversão, que ocorrerá automaticamente caso não cumpridos pelo donatário

os requisitos previstos no caput deste artigo dentro do prazo previsto.

 Todas as despesas decorrentes da doação, de seu registro e da eventual retomada correrão por conta exclusiva do

donatário.

 A cláusula de inalienabilidade prevista nesta Lei não impede o donatário de realizar alienação fiduciária em garantia, para

fins de obter financiamento junto à Instituição Financeira com vistas a viabilizar a construção de sua casa própria no terreno

recebido em doação.

 Será expedido Decreto com formação da comissão de avaliação e fiscalização dos artigos mencionados na presente Lei.

 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se disposições em contrário.

São Luís de Montes Belos/GO, 17 de setembro de 2025.

Jorcelino Marques Palmeira Junior

Prefeito Municipal

ANEXO ÚNICO

MATRÍCULA QUADRA LOTE ÁREA

01 15.103 Quadra 07 Lote 16 200m²

02 15.104 Quadra 07 Lote 17 200m²

03 15.105 Quadra 07 Lote 18 200m²

04 15.106 Quadra 07 Lote 19 200m²

05 15.111 Quadra 07 Lote 23 200m²

06 15.112 Quadra 07 Lote 24 200m²

Art. 11.

Art. 12.

Art. 13.

Art. 14.

Art. 15.

Art. 16.
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Nota: Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial.

07 15.113 Quadra 07 Lote 25 200m²

08 15.114 Quadra 07 Lote 26 200m²

09 15.195 Quadra 11 Lote 19 200m²

10 15.199 Quadra 11 Lote 23 200m²

11 15.233 Quadra 12 Lote 15 200m²

12 15.234 Quadra 12 Lote 16 200m²

13 15.235 Quadra 12 Lote 17 200m²

14 15.236 Quadra 12 Lote 18 200m²

15 15.237 Quadra 12 Lote 19 200m²

16 15.238 Quadra 12 Lote 20 200m²

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 25/09/2025
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